
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNSCIPAÍ. DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

2° TERMO ADITÍVO AO CONTRATO N° 008/2022.

REFERENTE A INEXIGIGIBLIDADE 002/2022.

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: prestação de serviços

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA

CONTÁBIL, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE.

OBJETIVO DO ADITIVO: visto a necessidade a

CELERIDADE, PRAZO E ANDAMENTOS CONSULTORIA E

ASSESSORIA CONTÁBIL PELO PERÍODO DE 12(D0ZE) MESES, A

SER INICIADO EM 29 DE DEZEMBRO DE 2023, ATÉ 31 DE

DEZEMBRO DE 2024. i

DEZEMBRO/2023













ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE N° 008/2022.

SEGUNDO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO

N" 008/2022 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL
E A EMPRESA MAGNO FERREIRA DE SOUZA -

ME.

Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF
04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, neste Município,
representado neste ato pelo Senhor Barimar do Nascimento, Presidente, doravante denominado,
CONTRATANTE e a empresa MAGNO FERREIRA DE SOUZA ■ ME, portadora do CNPJ sob n°
13.024.673/0001-23, situada à R 13 DE MAIO, 22, Sala Escritório, Barrio Santa Cruz, CEP: 48.450-000,
Cipô-BA, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e celebrado o presente Termo Aditivo
ao Contrato de N° 008/2022, celebrado em 06 de janeiro de 2022, pelas normas do art. 57, II da Lei n°
8.666/93 e, ainda, pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Considerando as necessidades de ordem administrativa da Câmara Municipal de Nova Soure, fica alterada
a cláusula oitava do contrato em referencia, sendo o prazo para contratação de empresa para prestação de
serviços técnicos especializados de CONSULTORIA e ASSESSORIA CONTÁBIL, sob o regime de
empreitada por preço global, sendo o prazo de 29/12/2023 até 31/12/2024, conforme previsão legal.

PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas com a execução dos serviços ora contratados

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 01.01 - Câmara Municipal
ATIVIDADE: 01.031.010.2,001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3,90.35.00 - Serviços de Consultorias.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS

Ficam mantidas todas as demais cláusulas do Contrato, na forma como foram pactuadas as obrigações no
instrumento original.

E por assim se encontrarem justos e contratados, celebram o presente termo Aditivo, em duas vias, de igual
conteúdo e forma, na presença de duas Testemunhas, para que projeto seus legais efeitos.

Nova Soure/BA, 19 de dezembro de 2023.

Câmara Municipal
CONTRATANTE

Soure

Testemunhas:

CPF:

MAGNO F.^SREIR/^DE SOUZA - ME
CONTRATADA











ESTADO DA BAHIA

CÂMARA. MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.86S.130/0001-48

previsto no Anexo ü - demonstrativo de custos, constante da
proposta de prestação de serviços.
Parágrafo 3" - Os maieriais a serem utilizados pela CONTRATADA
para realizar os serviços na Sede desta será custeada pela

CONTRATANTE mediante prévia autorizaçáo;

CLÁUSULA SEXTA - Do Crédito Orçamentário

As despesas decorrentes deste contrato, no que couber, correrão à conta da
seguinte dotação própria, do orçamento vigente:

L-Câmara Municipal

2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal

339035.00.00-00 - Serviços de Consultoria

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Rescisão

O presente contraio poderá a qualquer tempo ser rescindido, por ambas as
partes, Independente de interpelação judicial, nos seguintes casos:

a) Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por culpa de
uma das partes, quando notificado por escrito, pela parte não infratora e não
atendida no prazo de 30 (trinta) dias;

b) Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a
terceiros, sem a expressa autorização e concordância de ambas as partes,
por escrito;

c) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata requerida
homologada ou decretada de qualquer uma das partes;

d) Por qualquer uma dás parles, através de aviso prévio por escrito com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias;

e) Por atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração conforme previsto na Lei 8.666/93, de 21.06.93, art. 78,
inciso XV;

í) Os casos forluitos ou de força maior, serão excludentes das
responsabilidades da CONTRATADA e da CONTRATANTE, na forma do
C.C.B.

g) A inobservância das orientações técnicas emitidas pela CONTRATADA, de
forma recorrente e injusUncada, ocasionando um impacto negativo nos
resultados dos seniços prestados do período, acarretará na rescisão contratual
sem prejuízo para a CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - Do Prazo
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRAEALKO

CERTIDÃO NEGATIVA DS DÉ^ÍtOS TRABALHISTAS

Nome: MAGNO FERREIRA DE SOuáA_^TDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 08.032.471/0001-93^ /
Certidão n': 62001364/:
Expedição: 06/11/2023^^3 16:50:28
Validade: 04/05/2024/|- 180 (cento e oitenta) dias, cantados da data
de sua expedição.

Certifj.ca-s€ que magno pbhrbira ds souza ltda (matriz b filiais),
inscrico(a) no CNPJ sob o n' 08.032.471/0001-93, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com; base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato Cl/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estai^elecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco^ Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença concenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenc ié,r ios, a honorários, a custas, a
emolumenco^s ou a recolhim.entos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
irabalno^ Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, Dor
disposição legal, contiver força executiva.

Súvidas e sugestões; cadtítst.jus.br
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PARECER jurídico

Versam os presentes autos de requerimento da

Presidência da Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia, para

que seja analisado juridicamente a legalidade e a

possibilidade de se prorrogar o prazo do Contrato

Administrativo n° 008/2022, com a empresa MAGNO FERREIRA DE

SOUZA - ME, portadora do CNPJ sob n° 08.032.471/0001-93,

decorrente da INEXiGIGIBLIDADE 002/2022, que tem como

objeto a prestação ie serviços técnicos especializados de
consultoria e assessoria contábil, sob o regime de

empreitada por preço global.

Antes de adeátrar-se na análise do caso, ressalva-

se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo,

com o fito de orientar as autoridades competentes na

resolução de questões postas em análise de acordo com a

documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo

á decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razões ou não.

Pois bem, pelas informações apresentadas, o

contrato em análise está com seu prazo de vigência em vias

de terminar. Diante disso, surge a necessidade de consulta

quanto á possibilida ie ou não de se prorrogar o prazo do

mencionado instrumento contratual.

No presente caso, se denota interesse na

continuidade do mesmc!), ante a relevância desta contratação
para a Câmara Municipal de Nova Soure, já que não importará

em nova oneração a este órgão, o que se infere a manutenção

do caráter vantajoso para a Administração, pelo que se

cor.iotoCi Ibslroeasves.Qdv.br • Flxj; 7t fl.OJOa 1977 | 77 S45S 1923

Alomedo Solvodo». n. 1.057. Sotvador Shopping Susinsss. Totr» América. Solo tfiOfl, Caminho dot Arvoro».
^ CEP: 41.620-780. Sotvador/BA

Preço Miguel FernandliR. n. 71. 1' ondnr. Ceniro, CEP; 46.300-000, Coculé/BA
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demonstra viável a possibilidade da prorrogação do prazo do

contrato.

i

A Lei n® 8.656/93 admite a prorrogação do prazo dos

contratos administrativos, excepcionalLente, nas hipóteses
elencadas no art. 57. Entre elas, tem-se a possibilidade de

prorrogação do prazo dos contratos de ̂ prestação de serviço
- como o é o da presente espécie. Para a prorrogação do

prazo desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a

presença dos requisitos legais previstps no art. 57, II, in

verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por

esta Lei ficará adstrilia à vigência dos

respectivos créditos orçamentários, exceto
quanto aos relativos: (...)

II - è prestação de serviçó,s a serem executados
I

de forma contínua, que poderão ter a sua

duração prorrogada por i}:guais e sucessivos

períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas jJara a administração,
limitada a sessenta meses; \Ç...)
§ 2°. Toda prorrogação de prazo deverá ser

justificada por escritp' e previamente

autorizada pela autcridade competente para

celebrar o contrato. (...)

Segundo consta nos autos do pricesso, há interesse
da contratante e da contratada na nova prorrogação do prazo

para fins de continuidade da prestação dos serviços como

medida mais vantajosa econorr.icaraente à ^dministração, o que
também encont ra aparentemente justificado

satisfatoriamente.

coftlatoerlbciroen«ves.Qüv,br . Fl«o; "'1 0.6108 1877 t!' ' 5465 1523

Alaroedo Sotvotíor. n. 1.057, Solvcdc' Shopping Isrre Américo. Sola IQOõ. Caminho dos Arvores,
CE?; 4;.320-?90. Sclvotivr/BA

I

Proça MIggol Furnondos» n. 7!. oridar, Centro. CEP: 46.300-000. Coculé/BA
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aditivo para que seja prorrogado o prazo de vigência do

contrato n° 008/2023, em conformidade ao art. 57, II, da

Lei n° 8666/93.

SMJ, eis o Parecer.

Nova Soure-Bahia, 18 de dezembro de 2023.

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n.° 18.360.292/0001-39

PEDRO NCVAI5 RIBEIRO

ADVOGADO SÓaO ADMINISTRADOR

OAB/BA 38.646

coniatoOrlbeiroeijevos.adv.bf • Fixo; 71 9.8108 1077 | 77 3465 1523
Alameda Salvador, n. 1.057. Solvador Shopping Sjsiníi». lorre Amírico, Sois 1606. Caminho dos Arvore*.

CEP: 41.620-790. Sol.scfory&A

Pfoço Miguel Fernondes, n. 7;, !• andar, Cortro. CEP: 46.300-000, Cocul4/BA






